
 

 

 

 

Processo MR-2024-1928-IRG 

 

O processo arbitral analisou um litígio relativo a um contrato de seguro multirriscos 

habitação que cobria um imóvel onde ocorreu um incêndio na madrugada de 9/2/2024. 

Segundo o documento, “foram detetados danos de fumo um pouco por todo o imóvel 

seguro” e também danos provocados pelo calor na caixilharia e vidros da marquise. A 

seguradora reconheceu o sinistro e pagou uma indemnização pelos danos já apurados, 

mas surgiu divergência quanto à necessidade de substituir integralmente a caixilharia e 

os vidros da marquise, cujo orçamento ascendia a €4.200 + IVA. 

A questão central passou a ser a extensão dos danos cobertos: se bastaria reparar apenas 

a zona diretamente afetada ou se seria necessária a substituição total da estrutura. O 

tribunal avaliou os elementos técnicos apresentados por ambas as partes, destacando o 

depoimento do perito que realizou a peritagem, cujo relato e fotografias suscitaram 

“dúvida legítima acerca da necessidade ou não daquela substituição”. 

Aplicando o regime do ónus da prova, concluiu-se que competia ao reclamante 

demonstrar que a substituição integral era indispensável, o que não ficou provado. Assim, 

o pedido foi julgado improcedente e a seguradora foi absolvida. 

 


